
  
    [image: ]
  


  DEMOCRACIA PARTICIPATIVA


  JAMES WEISSMANN


  DEMOCRACIA PARTICIPATIVA


  [image: ]
Belo Horizonte
2020


  
    Copyright © 2020 by Conhecimento Editora


    Impresso no Brasil | Printed in Brazil


    Todos os direitos reservados. Nenhuma parte desta publicação poderá ser reproduzida, seja por meios mecânicos, eletrônicos ou via cópia xerográfica, sem autorização expressa e prévia da Editora.


    
      Conhecimento
www.conhecimentolivraria.com.br


      Editores: Marcos Almeida e Waneska Diniz
Revisão: Responsabilidade dos autores
Diagramação: Lucila Pangracio Azevedo
Capa: Waneska Diniz


      Conselho Editorial:
Fernando Gonzaga Jayme
Ives Gandra da Silva Martins
José Emílio Medauar Ommati
Márcio Eduardo Senra Nogueira Pedrosa Morais
Maria de Fátima Freire de Sá
Raphael Silva Rodrigues
Régis Fernandes de Oliveira
Ricardo Henrique Carvalho Salgado
Sérgio Henriques Zandona Freitas


      Conhecimento Livraria e Distribuidora
Rua Maria de Carvalho, 16
31160-420 – Ipiranga – Belo Horizonte/MG
Tel.: (31) 3273-2340
Whatsapp: (31) 98309-7688
Vendas: comercial@conhecimentolivraria.com.br
Editorial: conhecimentojuridica@gmail.com
www.conhecimentolivraria.com.br

	


    
      
        
          
            	
              341.234

            

            	
              Weissmann, James, 1967-

            
          


          
            	
              W433d


              2020

            

            	
              Democracia participativa / James Weissmann. -  Belo Horizonte: Conhecimento Editora, 2020.



              160p. ; 23cm


              ISBN: 978-65-86529-09-8 (e-pub)


              1. Democracia. 2. Democracia participativa. I. Ommati, José Emílio Medauar (colab.). II. Título.



              CDDir- 341.234
CDD(23.ed.)- 321.4

            
          

        
      

    


    Elaborada por Fátima Falci - CRB/6-700

  


  
    AGRADECIMENTOS


    Agradeço a Deus, aos pais Winfried e Zuleide, aos tios Vera e Ronaldo, sempre presentes na minha formação acadêmica e profissional.


    Aos avós Karl Weissmann, Carmelina, Tita e Tio Haroldo,
por toda contribuição material, moral e ética, formando e transformando pessoas.


    Às filhas Vera e Thayná e a neta Gabriele, pelo amor incondicional e compreensão pela distância durante o período de estudos solitários dedicados a produção dessa pesquisa.


    A todos os familiares que direta ou indiretamente
contribuíram para a realização desse trabalho.


    À Universidade de Itaúna e seus funcionários, na pessoa do Magnífico Reitor, Prof. Dr. Faiçal Chequer, pela dedicação carinhosa
com todos os alunos e manutenção de toda a estrutura
escolar em prol de uma sociedade melhor.


    A todos os Professores do programa de pós-graduação strito sensu da Universidade de Itaúna, pelos ensinamentos ministrados,
atenção e carinho dispensado aos mestrandos durante essa inesquecível jornada acadêmica.


    À minha orientadora Prof. Dra. Cíntia Garabini Lages, a quem rendo sinceras homenagens pelo apoio, incentivo e
compartilhamento do conhecimento.


    Aos amigos do mestrado por todo esforço compartilhado durante as interlocuções das atividades acadêmicas.


    Infinitamente obrigado!

  


  
    APRESENTAÇÃO


    Os dilemas da nossa democracia nos
31 anos da Constituição de 1988


    Foi com muita alegria que recebi do meu querido ex-aluno do Programa de Mestrado em Direito da Universidade de Itaúna – MG, James Weissmann, o convide para apresentar seu primeiro livro, fruto de sua dissertação de Mestrado em Direito defendida brilhantemente na Universidade de Itaúna, sob a orientação da Professora Doutora Cíntia Garabini Lages.


    O autor foi meu aluno na disciplina de Direitos Fundamentais logo na minha primeira turma do Mestrado em Direito da Universidade de Itaúna, no primeiro semestre de 2018. Sempre atento, observador e questionador, James logo se destacou em minhas aulas, levantando questões extremamente controvertidas sobre os direitos fundamentais e sua ineliminável relação com o regime democrático.


    Em sua primeira e instigante obra, o autor nos convida a pensar o regime democrático sempre como um processo inacabado e, portanto, sujeito a tropeços, mas que pode se autocorrigir. Fazendo um percurso histórico a partir da Grécia Antiga, James mostra como a democracia antiga é completamente diversa da democracia moderna e como as tentativas de retornar a um suposto modelo ideal de democracia grega está sempre sujeita a um enorme fracasso, em decorrência do nosso caráter moderno.


    A partir da perspectiva da teoria do discurso de Jürgen Habermas, o autor nos mostra como a Constituição de 1988 moldou nosso regime democrático pressupondo e exigindo de todos nós uma participação ativa na construção das políticas públicas e das normas que irão reger nossas vidas. Afinal, forte em seu marco teórico, James nos convida a repensar as próprias noções de vigência e validade da norma jurídica, atrelando-as ao pressuposto da legitimidade. Assim, para Habermas, como também para o autor dessa excelente obra, uma norma somente é válida se gozar de legitimidade, ou seja, se tiver sido produzida a partir de um procedimento democrático no qual tenha podido contar, pelo menos em potencial, com a aceitabilidade racional de todos os seus possíveis afetados.


    Como o leitor deve ter percebido, essa pressuposição se assenta em fortes idealizações, mas, mais uma vez com Habermas, e isso fica muito claro ao longo de todo esse livro que tenho a honra de apresentar, nossa vida está baseada em grandes idealizações, já que tudo o que pode ser compreendido é unicamente linguagem. Para dizer com um autor que me é muito caro, Ronald Dworkin, se houver alguma relação de preferência entre teoria e prática, a teoria sempre deve tomar a dianteira.


    James, então, mergulha nas nossas idealizações constitucionais, guiado pela teoria do direito e da democracia, de Jürgen Habermas, para nos mostrar que, apesar das configurações normativas de nossa democracia participativa, essa normatividade constitucional custa a se afirmar entre nós, talvez, e agora sou eu que avento essa possibilidade, por um passado autoritário que sempre nos ronda.


    A presente obra nos mostra, então, que a democracia não se realiza apenas por meio de eleições livres, recorrentes e minimamente sem fraudes eleitorais. Para que uma democracia se realize de uma melhor forma é de fundamental importância a fiscalização incessante de todos os interessados que serão atingidos pelas normas e políticas públicas produzidas pela comunidade personificada, o Estado. Por isso que o autor aposta suas fichas na configuração de um processo democrático que garanta a todos os possíveis afetados a possibilidade de participar, pelo menos em potencial, da construção das normas que afetarão sua esfera de vida.


    Assim, o presente livro mostra que a teoria do direito e da democracia de Jürgen Habermas, apesar de ter sido construída na Alemanha, pode muito bem ser adaptada e utilizada para a nossa realidade, para que possamos pensar nossos dilemas e impasses.


    Em um momento em que vivemos um profundo retrocesso democrático, em que o governo de ocasião flerta explicitamente com mecanismos autoritários, defendendo até mesmo a possibilidade de um novo AI – 5, a obra de James Weissmann é um sopro de esperança e um chamado à reflexão, para que possamos defender essa grande conquista que nos foi legada: a própria democracia.


    Já passa da hora de deixar a obra falar.


    Termino parabenizando, mais uma vez, meu brilhante ex-aluno, agora Mestre em Direito pela Universidade de Itaúna – MG, James Weissmann, à sua brilhante orientadora e grande amiga, a Professora Cíntia Garabini Lages e à Conhecimento Editora e Livraria por possibilitar ao grande público ter acesso a esse belo livro que muito contribuirá para as discussões sobre a teoria da democracia em nossa frágil sociedade democrática.


    De Serro/MG para Itaúna/MG: novembro de 2019


    José Emílio Medauar Ommati
Mestre e Doutor em Direito Constitucional pela UFMG; Professor do Curso de Direito da PUC Minas – Serro; Professor do Programa de Mestrado em Direito da Universidade de Itaúna – MG.
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    INTRODUÇÃO


    A transição política entre o regime da ditadura e o regime democrático por meio da Assembleia Nacional Constituinte que resultou na Constituição da República de 1988, permitiu ao Brasil consolidar a democracia nos passos de um processo em constante evolução. A democracia instalada com a nova Constituição trouxe estabilidade financeira, reduziu a desigualdade social, abriu espaços para a democracia participativa permitiu a pluralidade de debates políticos e eleições diretas para presidente. O sistema político sofreu aperfeiçoamentos estruturais, exige transparência, moralização na gestão dos bens e recursos públicos, capacitação do cidadão para que os setores mais necessitados da comunidade possam escolher seus representantes, ao mesmo tempo e conjuntamente com eles, participar por meio dos canais da democracia deliberativa e usufruir dos resultados das políticas públicas.


    A tão sonhada conquista da democracia é resultante da evolução histórica em defesa da soberania popular, dos direitos fundamentais e dos projetos coletivos de políticas públicas inscritos na Constituição da República. A Constituição da República estrutura uma série de projetos coletivos de interesse da sociedade, a exemplo do projeto coletivo de ensino, de pleno emprego, de atendimento a saúde, de melhor qualidade de vida por meio das políticas de mobilidade urbana e defesa do meio ambiente. Estes são alguns compromissos constitucionais que devem ser assegurados aos cidadãos. Nesse ambiente constitucional, a procedimentalidade da democracia participativa assegura a inclusão do maior número de atores nas arenas discursivas, com poder de comunicação e influência na tomada de decisões sobre os temas de interesse coletivo.


    A relevância do tema desta pesquisa se justifica por ser matéria de interesse de cada cidadão nacional ou estrangeiro, que habita ou transita pelo país, participar livremente dos espaços discursivos, onde todos serão afetados pela execução das políticas públicas. O regime democrático adotado pela Constituição da República de 1988 prestigia os direitos humanos e fundamentais, não havendo razões para discriminar ou excluir do contexto político quem quer que seja ou deixar de executar as políticas públicas asseguradas constitucionalmente.


    O resultado do esforço deste trabalho é uma contribuição para que sejam encontradas as soluções para os problemas de interesse coletivo, a começar pela crise de representatividade, que tanto aflige os cidadãos sujeitos de importantes direitos constitucionais. A solução para a crise democrática vivida no Brasil passa pela capacitação do cidadão para tomar parte na tomada de decisões políticas por meio da democracia deliberativa em espaços discursivos previamente preparados para essa finalidade. Nesse contexto político, a ideia de pesquisar e contribuir com o tema deste estudo sobre a democracia participativa tem origem no compromisso que cada cidadão deve ter com a comunidade em que vive e a necessidade de incorporar à vida diária a democracia como estilo de vida.


    O marco teórico deste trabalho se baseia na teoria da democracia deliberativa de Jürgen Habermas, uma construção desenvolvida a partir da compreensão política de democracia liberal e democracia republicana, prestigiando o procedimento democrático, a argumentação e o debate nas esferas públicas. Habermas defende que a democracia tem que admitir os valores comunitários de interesse da comunidade enquanto continente, nação, estado ou município. O exercício da democracia deve se pautar pela ética e atender aos interesses da sociedade como um todo. Diferente de uma democracia censitária, aquela exercida por meio de uma simples entrevista, Habermas defende o modelo de um procedimento discursivo, comunicativo, com troca de argumentos por meio do procedimento em contraditório, em busca de uma deliberação política racional e legítima. Demonstrar-se-á que a participação popular democrática, do início de qualquer procedimento até a tomada de decisões, segundo o pensamento de Jürgen Habermas, é perfeitamente capaz de assegurar os direitos de comunicação e de participação, os direitos que asseguram a autonomia privada, os interesses coletivos e os direitos fundamentais de cada cidadão ao exercer a cidadania por meio do discurso aberto e democrático.


    Constitui objetivo de investigação desta pesquisa científica, demonstrar como a procedimentalidade da democracia participativa defendida por Jürgen Habermas poderá contribuir para maior inclusão do cidadão na construção de políticas públicas e resolução legítima dos problemas de interesse coletivo com melhor qualidade.


    Questiona-se neste trabalho se a procedimentalidade no modelo da democracia deliberativa defendida por Jürgen Habermas, no contexto dos direitos fundamentais da Constituição da República de 1988, assegura a legitimidade das decisões por meio da liberdade de expressão nas esferas públicas e igualdade de direitos conferida aos participantes, respeito ao devido processo, o contraditório e a ampla defesa, suficientemente capaz de influenciar as deliberações.


    Empregar-se-á nesta pesquisa o raciocínio dedutivo, partindo-se do estudo da democracia de forma ampla, para o estudo específico do tema problema vinculado ao estudo da procedimentalidade da democracia participativa enquanto direito fundamental do cidadão, mecanismo de inclusão social, liberdade de expressão, defesa da soberania popular e livre exercício de direitos políticos.


    A pesquisa se baseia em estudos bibliográficos, documentais, revisão da legislação, doutrina brasileira e estrangeira.


    Na primeira parte, far-se-á uma abordagem sobre o referencial histórico da democracia como sistema de governo, alicerce das sociedades antigas, seu surgimento na Grécia, seus primeiros experimentos com a participação ativa dos cidadãos, o fim e o restabelecimento da democracia, o pensamento dos principais filósofos e o ressurgimento da democracia na era moderna.


    O segundo momento do presente trabalho representa uma imersão no estudo do marco teórico, a partir do pensamento do filósofo alemão Jürgen Habermas, referência na contemporaneidade em defesa do modelo da democracia deliberativa. A partir da compreensão da Escola de Frankfurt, o estudo nesse capítulo faz referências importantes às características da teoria habermasiana, o desenvolvimento a partir da compreensão dos modelos liberal e republicano de política, a justificação, o procedimentalismo e o conceito de esfera pública indispensáveis para conferir legitimidade às decisões políticas. Estudar-se-á a teoria da democracia deliberativa defendida por Habermas nos sistemas de democracia participativa como instrumentos de inclusão social e deliberação legítima sobre as políticas públicas de interesse da comunidade, assegurados na Constituição de 1988. Estudar-se-á a concepção de democracia no pensamento de Joseph Schumpeter, adepto da teoria elitista de democracia, baseada em conceitos de representatividade política em comparação com a teoria da democracia participativa defendida por Jürgen Habermas. Também neste capítulo, pretende-se demonstrar por meio de uma revisão comparativa da teoria procedimentalista da democracia deliberativa de Jürgen Habermas e da teoria substancialista da “justiça como equidade” de John Rawls que, apesar de algumas diferenças, há pontos de convergência entre os dois autores. Ainda neste capítulo, um estudo comparativo entre Habermas e Joshua Cohen, ressaltando os pontos de convergência quando defendem a democracia deliberativa e a divergência quanto ao modo de operacionalização da participação nesse modelo de governo. Este capítulo se encerrará com um estudo de caso tendo como paradigma o processo judicial envolvendo o presidente dos Estados Unidos Donald Trump e pessoas excluídas de sua página no twitter. Trata-se de importante estudo de caso baseado numa decisão proferida em segundo grau de jurisdição ao considerar o ambiente virtual das redes sociais como espaço público democrático, no paradigma da primeira emenda da Constituição dos Estados Unidos, que assegura a liberdade de expressão como direito fundamental.


    Na sequência, um capítulo será dedicado ao estudo da democracia participativa no modelo da Constituição da República de 1988. Serão estudados na oportunidade os temas relacionados à compreensão da democracia moderna, os procedimentos que asseguram a participação democrática da sociedade segundo o referencial teórico da pesquisa, por meio do plebiscito, do referendo, e de um elenco exemplificativo de instituições participativas como os conselhos de políticas públicas, o orçamento participativo, as conferências de políticas públicas e as comissões legislativas participativas.


    No último capítulo, estudar-se-ão os princípios constitucionais processuais do devido processo, ampla defesa, contraditório, tendo como referência o processo administrativo disciplinar em razão do relevante interesse público para a sociedade que custeia o serviço público. Também será estudado o princípio da supremacia da constituição como legitimadora das deliberações, a garantia de participação do cidadão na esfera pública por meio do discurso, a garantia constitucional de comunicação e o direito a informação como forma de capacitação do cidadão para a racionalidade argumentativa.


    A pesquisa deliberativa e a accountability complementam o último capítulo. A pesquisa deliberativa traz o estudo de um importante e eficaz instrumento de capacitação e inclusão social do cidadão para sensibilizar o governo na tomada de decisões políticas em temas de grandes complexidades. A accountability representa o mecanismo que a sociedade dispõe para cobrar prestação de contas das atividades dos gestores públicos.


    São esses, portanto, os elementos da pesquisa, que se apresentam dentro de um contexto histórico e coerente para compreensão da democracia de forma geral até a compreensão da democracia participativa no paradigma da Constituição da República de 1988, sob o referencial teórico de Jürgen Habermas.

  


  
    
2


    DEMOCRACIA


    Neste capítulo, três tópicos abordarão o referencial histórico da democracia, o referencial filosófico sobre as formas de governo que precederam a democracia e o ressurgimento da democracia após séculos de adormecimento.


    
      
2.1 REFERENCIAL HISTÓRICO NA CONSTRUÇÃO DA DEMOCRACIA


      O estudo das instituições político-sociais passa pela compreensão das civilizações, suas organizações, seus ordenamentos e suas fases ao longo da história. Segundo Nóbrega (1972, p. 83), a civilização é mais suscetível de ser sentida do que definida objetivamente com dados materiais, pois, como disse Guarino:


      La civiltà di un popolo non è un dado obbiettivo della realtà, ma un prodotto della volutazione dello spirito umano, cioè il frutto di un ripensamento e riordinamento creativo di dati di fatto di per sè amorfi ed insignificanti1 (GUARINO, 1963, p. 26 apud Nóbrega, 1972, p. 83).


      Almeida dissertando sobre a “Era arcaica pré-científica”, período anterior ao século VII a.C., relata que “não se identifica no Ocidente pensamento jurídico racional que possa ter influenciado o direito e a organização das comunidades até então existentes”. Naquela época, descreve Almeida:


      As pessoas não questionavam a legalidade dos comportamentos e, por consequência, sentiam-se desamparadas e eram subjugadas diante de todos os acontecimentos. O modo de compreender e ver o mundo era determinado pela submissão aos poderes obscuros e a uma imagem de mundo inteiramente mitológica. (Almeida, 2008, p. 51)


      A compreensão sobre a concepção de tempo a partir das sociedades antigas, visto como uma unidade imóvel, estática, evoluindo para um modelo fluido, rumo a um modelo de construção social, sincronizado com os diversos tempos sociais, se explica nas palavras de Ommati, ao afirmar que:


      As sociedades arcaicas, antigas, eram baseadas em comunicações bastante simples, rudimentares. A perspectiva temporal se dividia em um tempo humano e a ideia de eternidade. O contrário do tempo humano era o tempo da eternidade, ou, paradoxalmente, a ausência de tempo. Além do mais, o tempo era visto como um eterno retorno para uma situação inicial, que só terminaria quando chegasse o Juízo Final. Em termos sociais, havia um amálgama normativo indiferenciado de religião, direito, moral, tradição e costumes transcendentalmente justificados e que essencialmente não se discerniam. (Ommati, 2018a, p. 13)


      Nessas sociedades primitivas, cita Almeida (2008, p. 51), “o elemento organizador fundava-se primariamente no princípio do parentesco, penetrante em todas as estruturas sociais”. Becker (1965, p. 95) descreve que, primitivas comunidades gregas eram formadas por clãs, um grupo de parentes consanguíneos formava o gene, governado pelo geronte. Diversos genes constituam uma fratria. Um grupo de fratrias se transformava em tribos. Com o passar dos tempos, esta organização sofreu transformações até seu desparecimento, quando então grandes famílias surgiram após a fragmentação dos genes. O agrupamento destas famílias em comunidades, eram chamadas de demos, surge a cidade, relata Becker (1965, p. 95), aproximadamente 800 a.C., cada qual, independente, com seu governo, leis, exército e recursos próprios, justificando a designação de Cidade-Estado.


      Naquela época, “os acontecimentos eram explicados com recurso ao mito2 e era justamente no mito que buscavam fundamentação para o Direito”, cita Almeida (2008, p. 51). Portanto, mito não tem o mesmo significado de lenda ou conto de fadas.


      A importância do mito na reconstrução histórica do pensamento filosófico pode ser encontrada no “Mito da Caverna” de Platão, uma das partes integrantes do VI livro de “A República”, onde Platão discute a teoria do conhecimento, a linguagem e a educação na formação de um Estado ideal (Mito, 2019). Nesta obra, Platão convida o leitor a imaginar uma caverna onde dentro estão os seres humanos que ali nasceram, cresceram e nunca saíram porque se encontram acorrentados e presos no seu interior. Fora da caverna, existe um muro alto que separa o mundo exterior da caverna. Os homens existentes no mundo exterior mantêm uma fogueira acesa, e os ruídos que fazem podem ser ouvidos dentro da caverna. Platão sugere que o leitor imagine que um dos seres humanos acorrentados consegue fugir da caverna, subir o alto muro e passar para o outro lado, descobrindo que as sombras que antes via dentro da caverna, vinham de homens como ele. Esse sujeito descobriu a natureza que há do outro lado do muro. Platão discursa então sobre o que esse homem fará com essa nova realidade e o que poderá acontecer se ele resolver voltar para a caverna, contando aos outros que a vida que estão vivendo é na realidade um engano. Platão explica que os outros presos na caverna poderão ignorá-lo completamente, ou no pior dos casos, matá-lo, por considerarem que ele é um louco ou mentiroso. Por meio desse mito, Platão nos remete para a situação que muitos seres humanos vivem, num mundo de ilusão, presos por crenças errôneas, preconceitos, ideias falsas, e por isso vivem em um mundo com poucas possibilidades, assim como os homens na caverna. Em o “Mito da Caverna” Platão utilizou para:


      Explicar como o ser humano pode obter libertação da escuridão com a ajuda da luz da verdade, falando também da teoria do conhecimento, do conceito de linguagem e educação como alicerces de um Estado Ideal. Contudo, é importante perceber que indíviduos que procuram espalhar a luz e a verdade - como o homem que regressara à caverna - são muitas vezes mortos. Esse foi o caso de Sócrates, que foi condenado à morte, depois de ter sido acusado de corromper a mente dos jovens (Mito, 2014).


      Segundo Becker (1965, p. 95), nesse período, o regime de governo era o da monarquia, onde o rei acumulava o cargo de chefe de guerra, juiz supremo e sumo sacerdote. Mas a evolução trouxe mudanças e, a esse respeito, referindo-se à época pré-socrática, do mito ao logos3, descreve Almeida que:


      A mudança de paradigma, com o fim da era arcaica e pré-científica, ocorreu a partir do momento em que o ser humano, impulsionado pelo sentimento de abandono em relação ao seu próprio destino, passou a procurar apoio fundado na razão. É a passagem do mito ao logos. (Almeida, 2008, p. 53)


      Com o tempo, os nobres enfraqueceram o poder da monarquia até o surgimento da oligarquia, governo de poucos da mesma classe. Com a prática do despotismo pelos aristocratas e camponeses se rebelaram para alcançar melhores condições econômicas, novas repartições de terras, abolição ou diminuição das dívidas que, naquela época era motivo para perda da propriedade ou tornar-se escravo do credor. Concomitantemente, o governo despótico enfrentou a irresignação dos comerciantes que desejavam participar do governo e que tiveram incremento na riqueza decorrente do surgimento da moeda e prática da usura, empréstimo a juros extorsivos. Sem o monopólio militar, em alguns casos, o governo da nobreza realizou concessões, em outros se instaurou a tirania, onde um chefe político ou militar apoderava-se do poder, por meio da violência, atendendo as aspirações dos cidadãos, bem como as reclamações dos novos ricos comerciantes e industriais. A tirania, porém, também não vingou. O governo arbitrário sofreu pressões de todas as classes. Os cidadãos não foram atendidos a contento, os novos ricos insatisfeitos com o inexpressivo progresso da economia e os nobres que aspiravam retornar ao poder, todos dotados de uma nova consciência política caminharam para o estabelecimento da timocracia, forma de governo dominada pelas classes mais ricas. No entanto, a imperfeição do sistema culminou com novas concessões; por volta de 510 a.C, em Atenas, surge na Grécia a democracia, governo do povo (demo=povo, cracia=governo), contrapondo-se à monarquia (governo de um só) e aristocracia (governo dos melhores), como forma de resolução de graves conflitos sociais, permitindo a participação dos cidadãos no governo, em condições de igualdade, independentemente das riquezas materiais ou classe social. Apesar das imperfeições, por excluir mulheres, estrangeiros, escravos e jovens, a democracia implantada naquela época, considerada por alguns como elitista, patriarcal e escravista, representou um avanço sobre os antigos sistemas de governo que dominavam os poderes político e econômico (Becker, 1965, p. 95).


      Até o surgimento da democracia, as formas de governo tinham como característica a concentração de poder, que assegurava a poucos da nobreza, aristocracia, tirania e timocracia a defesa de seus particulares interesses, que na explicação de Cardoso (2018, p. 53), a forma de governo que prevalece em cada sociedade, em cada momento de sua trajetória histórica, resulta, então, da concepção de distribuição do poder político do grupo de empreendedores políticos que sai vitorioso nos conflitos que giram em torno do controle desse tipo de poder. É nessa perspectiva que faz sentido falar da invenção da democracia como concepção de governo preferida e promovida por indivíduos envolvidos em lutas pelo controle e formação institucional do poder político. O principal laboratório de estudo acerca das primeiras características da democracia foi a Cidade-Estado de Atenas que adotou a assembleia de cidadãos ou assembleia do povo como a forma de participação democrática e tomada de decisões, assegurando-se aos cidadãos o direito de voz e de voto para aprovar ou rejeitar os projetos apresentados para a cidade. A princípio, os cidadãos com direito a voz e voto era o homem adulto, natural da cidade, descendente de família ali estabelecida no mínimo há três gerações. Os projetos submetidos à votação na assembleia do povo eram elaborados pelo Conselho dos Quinhentos, composto como o nome sugere, por quinhentos (500) cidadãos anualmente eleitos. A assembleia de cidadãos era dirigida por um coletivo de cidadãos escolhidos por sorteio, as deliberações eram tomadas após ouvir todos os interessados em fazer uso da palavra, concluídos os debates prevalecia a regra construída pela maioria, se não ocorresse a unanimidade (Cardoso, 2018, p. 53).


      A palavra, utilizada democraticamente para exposição dos respectivos argumentos, era o meio de domínio das pessoas, onde se assegurava o debate em igualdade de condições até a decisão consagrada pela maioria. As leis desse sistema eram executadas por magistrados, escolhidos por sorteio, com mandato de um ano, vedada a recondução, admitida a remuneração pelo serviço público como ajuda de custo por ser privado dos afazeres particulares. Segundo Cardoso (2018, p. 53), esse foi o primeiro experimento da democracia direta, porém, distante das condições do mundo moderno que atualmente possui grande extensão territorial e grande população (Azambuja, 1986, p. 223), temas explorados nesse estudo, essenciais para compreender e estabelecer um paralelo com os institutos de democracia participativa adotados na Constituição da República de 1988.

    


    
      
2.2 A CONCEPÇÃO DEMOCRÁTICA SEGUNDO O PENSAMENTO FILOSÓFICO GREGO


      O pensamento filosófico acerca da democracia sofreu grandes transformações segundo o contexto histórico de cada época. Três importantes nomes da filosofia grega e mais famosos da humanidade na história do pensamento se destacaram em meio ao cenário da concepção da instituição democrática: Sócrates, Platão e Aristóteles. Relata Russell (2015, p. 122), que entre todos os filósofos, Platão e Aristóteles foram os que exerceram mais influência sobre os antigos, medievais e modernos, mas, curiosamente, nenhum deles era adepto da democracia.


      Sócrates (469-399 a.C.), cidadão ateniense, registra Bertrand Russell (p. 119) dedicava-se ao debate e ministério de filosofia aos jovens; Sócrates, considerado a maior referência do pensamento humano, pobre, se recusava a receber por seu magistério, acreditava num conhecimento estável, verdadeiro e obrigatório para todos os homens, que só poderia ser adquirido mediante o método certo. Seu sistema didático baseava-se no diálogo (Becker, 1965, p. 131). Outros filósofos, porém, relatam que “a sabedoria de Sócrates não passaria de um artigo de fé da Filosofia”, nas lições de Weissmann:


      O próprio Sócrates, no dizer de Schopenhauer, não passa de um mito, de uma projeção das ideias de Platão, isto é, uma invenção deste. Deve-se duvidar, em princípio, de todos os mestres que não deixaram suas ideias por escrito. E Sócrates é um deles. (Weissmann, 1980, p. 144)


      O método dialético4, como forma de alcançar o conhecimento utilizando perguntas e respostas, não foi inventado por Sócrates, talvez por Zenão, discípulo de Parmênides, Roussell (2015, p. 129). A dialética, contudo, não era adequada a todas as situações, a exemplo da ciência empírica, como exemplifica Russell (ob. cit., p. 130): “É bem verdade que Galileu utilizou diálogos para defender suas teorias, mas isso se deu no intuito de vencer o preconceito”.


      Em Sócrates, seu método dialético (Dialética, 2019), quando completo constava de dois momentos: a ironia (purificação do espírito) e a maiêutica (descobrimento, mediante a indução, das verdades, já existentes no espírito): perguntas e respostas que eliminavam as opiniões falsas e partejavam as ideias verdadeiras. A ironia e maiêutica constituíam os principais meios de execução do método dialético de Sócrates, corrigindo equívocos e deslindando nuances que induziam a introspecção e a reflexão interna, dos quais surgiam juízos cada vez mais fundamentados no lógos ou razão (Cabral, 2019). Sócrates afirmava que a dialética era a arte de “penetrar em novos conhecimentos” (Dialética, 2019). Havia, pois, uma troca e análise de opiniões, estabeleciam-se e comprovavam-se definições provisórias, até que finalmente podia ser destilada a essência da verdade, reconhecida e aceita por todos. Esse pensamento justifica as razões pelas quais Sócrates é considerado o filósofo das essências e das definições.


      Platão (427-347 a.C.), discípulo de Sócrates, aristocrata abastado que se relacionou com várias pessoas à Tirania dos Trinta5, era jovem quando Atenas foi derrotada e atribuiu à democracia o resultado dessa tragédia (Roussell, 2015, p. 146). Platão foi autor de vários livros, dentre eles “A República”, e segundo Becker (1965, p. 132-133), nesta obra, não defende a democracia. Advoga por um Estado ideal, com três classes, que correspondem às funções da alma. A classe governante seria a minoria aristocrática, onde se encontram os mais ilustrados filósofos, “guardiões com poder político” nas palavras de Roussell (2015, p. 149). A classe média, os soldados (a vontade) encarregar-se-ia da defesa. A classe mais baixa (a alma apetitiva) incluiria os camponeses, artesãos e os comerciantes, encarregados da produção e distribuição dos bens da comunidade. Como filósofo político, Platão inspirava-se no ideal de construir um Estado livre de perturbações e disputas egoístas dos indivíduos e das classes. Os fins que ele desejava atingir não eram nem a democracia, que desprezava em razão de sua posição social, nem a liberdade, mas a harmonia e a eficiência, porém, sob governo da aristocracia que deveria exercê-lo sem qualquer tipo de restrição.


      Almeida escreve que “Platão, fundador da academia de Atenas, também buscou conteúdo de pensamento não advindo de mera opinião subjetiva, mas que simbolizasse um tipo de saber de caráter universal”, ensinando e corroborando as palavras de Roussell, para quem o filósofo defendia o Estado autoritário:


      Platão tornou-se o criador da teoria das ideias e da filosofia objetivo-idealista. O pensador alemão Kaufmann afirmou que a doutrina ideal do direito natural de Platão, seguida muito mais tarde por Hegel, constituía-se em uma concepção de Estado extremamente autoritária, pois o filósofo grego não concordava com a opinião de Protágoras, no sentido de que cada cidadão tem, em princípio, a faculdade de participar da formação da vontade do Estado, pois para Platão um pequeno grupo de homens, tidos como conhecedores do bem comum, é que estaria investido do poder para exercer o domínio, inclusive coercitivo, caso necessário, sobre as pessoas ignorantes (Almeida, 2008, p. 54).


      Aristóteles (384-322 a.C.) foi o último representante da escola de Sócrates, discípulo de Platão. Ensina Almeida que, “em Aristóteles, a doutrina do direito natural da Antiguidade viveu o seu apogeu. Aristóteles foi aluno de Platão durante 20 (vinte) anos; seguiu a doutrina das ideias do seu mestre, mas a reformulou significativamente”.


      Aristóteles era convicto quanto à existência de diferença entre justiça natural e justiça legal. Diversamente dos mais antigos, Aristóteles admitia a existência de leis injustas e defendia sua correção pela equidade. A primeira definição na História a respeito do direito natural e do direito legal (positivo) foi concebida por Aristóteles, para quem o direito natural era o que tinha idêntica validade para todas as partes e o direito legal (positivo) era o estabelecido em lei, e por isso, com definição de conteúdo. Aristóteles ainda apresentou sua visão de Estado como sendo o objetivo de todos os homens e associações. (Almeida, 2008, p. 55)


      Em sua principal obra sobre a ética, Ética a Nicômaco6, Aristóteles expõe seu pensamento sobre as espécies de constituição e seus respectivos desvios, compreendidas como as formas puras e impuras de governo:


      Existem três espécies de constituição e igual número de desvios – perversões daquelas, por assim dizer. As constituições são a monarquia, a aristocracia, e em terceiro lugar a que se baseia na posse de bens e que seria talvez apropriado chamar timocrática, embora a maioria lhe chame de governo do povo. A melhor delas é a monarquia, e a pior é a timocracia (Aristóteles, 1973, p. 389)


      Aristóteles explica quando a monarquia se degenera em tirania, quando a aristocracia se degenera em oligarquia e quando a timocracia se transforma em democracia. As duas primeiras de fácil compreensão. A terceira espécie provoca maior reflexão, em razão da compreensão etimológica da palavra democracia:


      O desvio da monarquia é a tirania, pois que ambas são formadas de governo de um só homem, mas há entre elas a maior diferença possível. O tirano visa à sua própria vantagem, o rei à vantagem de seus súditos. A monarquia degenera em tirania, que é a forma pervertida do governo de um só homem, e o mau rei converte-se em tirano. A aristocracia, por seu lado, degenera em oligarquia pela ruindade dos governantes, que distribuem sem equidade o que pertence ao Estado – todas ou maior parte das coisas boas para si mesmos, e os cargos públicos sempre para as mesmas pessoas, olhando acima de tudo a riqueza; e destarte os governantes são poucos e maus, em lugar de serem os mais dignos. A timocracia, por seu lado, degenera em democracia. Ambas são coextensivas, já que a própria timocracia tem como ideal o governo da maioria, e os que não têm posses são contados como iguais aos outros. (ob. cit.)


      Segundo o grau de desvio Aristóteles faz uma comparação entre três espécies de governo, afirmando que há maior distância no desvio entre monarquia e tirania, enquanto “a democracia é a menos má das três espécies de perversão, pois no seu caso a forma de constituição não apresenta mais que um ligeiro desvio” (ob. cit.).


      Explica Santos (2019) que, na segunda classificação no pensamento de Aristóteles, os melhores governam a sociedade. Na terceira forma pura, que é o governo constitucional, a maioria governa a cidade para o bem de todos. Segundo a outra classificação descrita por Santos (ob. cit.) a monarquia desvirtuada se transforma em tirania, a vontade de um sempre prevalecerá contra a ordem jurídica vigente. A aristocracia degenerada se transforma em oligarquia, tendo o poder concentrado nas mãos dos possuidores de riqueza. A terceira forma desvirtuada será a democracia na tradução de Aristóteles, que é o governo exercido pelas populações “rudes, ignaras e despóticas” ou quando “o poder é exercido pelos que não possuem muitos bens, ou seja, pelos pobres”. No pensamento de Aristóteles quando a classe social toma o poder para si e o exerce despoticamente, estará no contexto da forma impura de governo. Mohnhaupt (2012, p. 20) faz referência à denominação de politeia7 segundo a classificação de Aristóteles a partir das diferenciações das constituições de acordo com os sujeitos de governo em tirano, aristocrata e governo do povo, onde um governa, alguns governam ou todos governam: “[…] distinguimos entre três formas corretas de constituição, a monarquia, a aristocracia e a politeia, e três desvios, a tirania (da monarquia), a oligarquia (da aristocracia) e a democracia (da politeia)” (Aristóteles, 1973). A politeia e sua degeneração referem-se “ao afastamento entre a democracia e a má democracia, para a qual nunca nenhum conceito logrou estabelecer-se duradouramente”, Mohnhaupt (2012, p. 20).


      Azambuja (1986, p. 216-218) explica a classificação da democracia como forma impura de governo no pensamento de Aristóteles, mencionando que, àquela época, a igualdade estava restrita à esfera pública que, somada às profundas e irremediáveis desigualdades econômicas resultou na decadência e morte da democracia grega, pois:


      A compra e venda dos votos, a confiscação de bens, a condenação de milhares de cidadãos ao ostracismo com o único intento de distribuir sua fortuna pela população, foi o início da depravação da democracia. Com a tentativa de igualdade econômica, veio a obsessão por outras igualdades. O ostracismo fulminava os homens eminentes, como Aristides, o Justo, pelo crime de não ser igual a todos; os demagogos deixaram de ser os “educadores do povo”, para ser o que são hoje. A população desvairava nas assembléias tumultuosas, governando através de condenações e execuções horrendas. A esse delírio político foi que Aristóteles denominou “democracia, quando os pobres têm o poder” (Aristóteles, 1921, apud Azambuja, 1986, p. 216-218).


      Outra explicação para esse pensamento aristotélico pode ser compreendida a partir da própria etimologia da palavra democracia. A expressão krátos em grego significa poder, todavia o sentido da palavra democracia àquela época poderia designar a totalidade do povo8, e povo, nesse sentido, seria o conjunto de homens adultos, excluídos mulheres, crianças e escravos, ou também poderia designar a população comum e pobre, em relação às camadas sociais mais elevadas da sociedade. Dessa forma, a expressão democracia poderia ser compreendida como o governo do povo de modo geral ou ser compreendido por aqueles opositores a esse sistema como o governo dos pobres em desfavor da aristocracia (Jones, 1997, p. 202).


      Em política, Aristóteles não era adepto da monarquia, nem da aristocracia ou da democracia – mas de uma comunidade intermediária entre a aristocracia e a democracia. Um Estado sob o domínio da classe média, com propriedade privada, mas com medidas preventivas da concentração da riqueza, registra Becker (1965, p. 134). Em contrapartida, a visão de Arthur Schopenhauer, conforme registra Weissmann (1980, p. 144), “apesar da perspicácia aliada à máxima prudência e espírito de observação, Aristóteles “carece de profundidade”. Sua concepção do mundo “é superficial, embora bem elaborada”. Numa perspectiva mais positiva, descreve Roussell (2015, p. 241), para Aristóteles, a diferença entre oligarquia e democracia está na condição econômica daquele grupo que governa; na oligarquia os ricos governam sem se preocupar com os pobres, na democracia os mais necessitados governam e desprezam os ricos. Nesse contexto, a democracia alcança importância quando Aristóteles analisa os diversos sistemas de governo sob o viés da corrupção dos melhores: a tirania é pior que a oligarquia, a oligarquia pior que a democracia, assim, entre todos os governos ruins a democracia tende a ser o que restou de melhor.


      Aristóteles, por ser estrangeiro nascido na Macedônia, estava impedido de participar da democracia ateniense9 (Cardoso, 2015), advogou em defesa do procedimento público onde os cidadãos pudessem debater e justificar suas ideias. Três formas de discurso foram conceituadas por Aristóteles que classificou os discursos segundo o espaço de debates e as respectivas finalidades. O primeiro modelo, o discurso deliberativo, relacionado ao objeto deste estudo, era aqueles utilizados pelos “ouvintes” e membros nas assembleias, submetidos à deliberação das questões relacionadas com a vida e a política da comunidade. O segundo modelo chamado discurso judicial é representado pelo ouvinte na figura de um juiz. O terceiro modelo, denominado epidíctico ou laudatório, estava presente na figura do ouvinte como espectador.


      A influência do pensamento de Aristóteles, afirma Diniz:


      Se destacou por sua precisão em colocar as questões teóricas fundamentais que enfrentou e pelo intento de reformular (ou recolocar), de um modo crítico e segundo uma metodologia diversa, mais voltada para a análise empírica, os grandes problemas enfrentados por aqueles que o antecederam. (Diniz, 1998, p. 28)


      Apesar das críticas, a contribuição desses maiores filósofos da história grega foi fundamental para permitir o estudo e aperfeiçoamento do sistema democrático ao longo dos séculos, conforme o contexto de cada momento histórico e encontrou em Rousseau, o maior defensor da democracia que, após muito falar e meditar, melancolicamente afirmou: “Se houvesse um povo de deuses, governar-se-ia democraticamente. Um governo tão perfeito não é próprio dos homens” (Azambuja, 1986, p. 310).

    


    
      
2.3 O RESSURGIMENTO DA DEMOCRACIA


      A democracia ateniense teve seu fim em 404 a.C., voltando a ser governada por uma oligarquia (Azambuja, 1986, p. 384). Durante séculos a democracia foi interrompida por revoluções oligárquicas e marcada por períodos de restabelecimento. Encerrado o período embrionário da democracia, após séculos de regimes autoritários, a democracia ressurgiu na Europa no século XVII. Relata Almeida (2008, p. 161) que, por influência de Locke, Montesquieu e Rousseau, “a passagem do Estado absolutista para o Estado liberal de direito deu-se em razão do movimento iluminista surgido na Europa, tendo como principal centro a França”. Os ideais iluministas, conforme cita Almeida (ob. cit), consistiam na proteção dos indivíduos contra a ingerência e interferência absolutista do Estado. A partir de novos pensamentos e novas necessidades a democracia ressurgiu reinventada com novos conceitos em meio a revoluções modernas (Revolução Constitucionalista), com propostas de liberdade (Revolução Americana), participação e igualdade política (Revolução Francesa), temas associado à influência do capitalismo na economia interna e externa dos Estados, e a necessidade de quebra das hierarquias sociais dos antigos regimes. A igualdade lembra Pinho (2008, p.99), foi um dos ideais da Revolução Francesa conquistados com a abolição dos antigos privilégios da nobreza e do clero. Para que as novas propostas se firmassem, segundo explicam Mendonça e Cunha (2018, p. 31-32) o poder político deveria se distinguir do poder da Igreja e se tornar um atributo dos cidadãos; bem como, dever-se-ia frear o poder político por meio de outros poderes, evitando a apropriação por uma vontade política isolada. Assim, nesse cenário onde em grandes sociedades a participação direta se tornou inviável, a primeira reinvenção da democracia fez surgir o governo representativo, alimentado pelas revoluções burguesas, com o propósito de “viabilizar o autogoverno, sem transformá-lo numa ditadura da maioria” tal qual a ateniense e “como forma de institucionalizar a proteção às liberdades individuais num contexto de construção da igualdade política”. Como resultado, incumbia ao governo representativo proteger direitos fundamentais dos cidadãos assegurando a cada um deles o direito ao voto, controlar os poderes instituídos e permitir a permanente disputa política em igualdade de condições. Essa nova forma de governo é retratada por Anastasia, quando registra que:


      Segundo Robert Dahl (1991), foi a invenção da representação que permitiu a vigência da democracia nas sociedades contemporâneas, que são complexas e heterogêneas, compostas por milhões de pessoas e atravessadas por múltiplas clivagens e fontes plurais de formação de identidades coletivas. Em sociedades como estas o exercício exclusivo da democracia direta, como se fazia na polis grega, seria inviável. (Anastasia, 2006, p. 17)


      Democracia e representatividade, portanto, caminham lado a lado, mas não sem partidos políticos, como retrata Melo:


      Uma das citações mais comuns na literatura sobre partidos políticos remete a Schattschneider que, em 1942, escreveu que “as democracias modernas são impensáveis salvo em termos de partidos políticos”. Mais de sete décadas depois, ainda é difícil encontrar quem esteja disposto a sustentar a possibilidade de uma democracia sem partidos. […] Durante a Revolução Francesa, qualificar um adversário como “chefe de partido”, significava dizer que sua ação pretendia subverter a soberania do povo (Sartori, 1976, p. 39). (Melo, 2018, p. 153)


      Com o surgimento da democracia como sistema de governo e a evolução ao longo dos tempos, houve um incremento da participação popular na tomada de decisões governamentais, necessariamente tomadas a partir do discurso livre e democrático. Como forma de governo, a democracia apresenta diversas possibilidades de se fazer política, interações entre indivíduos, indivíduos e grupos, indivíduos e Estado10, compatíveis com os costumes, comportamentos e as práticas sociais das sociedades, uma organização ideal da cidade, considerada pelos pensadores “além de uma técnica de estruturação do poder, uma forma de vida, não só da sociedade, mas também do homem na sociedade” (Azambuja, 1986, p. 310), corroborando a ideia de que aos cidadãos cabe incorporar a democracia em suas ações como um estilo de vida, tomar consciência de suas responsabilidades no contexto político da sociedade11, aproveitar os mecanismos de comunicação, informação e capacitação, com os quais, poderá tomar assento nas esferas públicas de debate e decisão política. Dahl (2009, p. 49-50), leciona cinco (5) critérios básicos para justificar a igualdade no processo participativo democrático na tomada de decisões: “participação efetiva, igualdade de voto, entendimento esclarecido, controle do programa de planejamento e inclusão dos adultos”. Sobre tais requisitos, há a ponderação de que os participantes devem ter a oportunidade de expressar suas opiniões sobre a política a ser deliberada, os votos devem ter o mesmo valor e contados igualmente, os participantes devem estar instruídos sobre as consequências de cada alternativa política, os participantes devem ser livres para escolher a forma e os temas objeto do planejamento e, por fim, os participantes devem ter a capacidade de ser cidadãos de direitos a exercer a democracia nos termos dos critérios anteriores. A violação de qualquer desses critérios implica em desigualdade política e lesão aos princípios democráticos modernos.


      No Brasil, as ideias democráticas não são exclusivas do regime adotado a partir da Constituição da República de 1988. Celso Furtado, lembrado por Moreira (2018, p. 97), defendeu a adoção da participação democrática da população como contrapeso à força da elite partidária que se apropriou do estado como patrimônio particular, defendeu o fortalecimento do estado para promover a industrialização, para fortalecer o mercado interno e eliminar as desigualdades sociais e regionais. Com ideias opostas aos economistas da época Delfim Neto e Roberto Campos, Celso Furtado defendia o Estado democrático em oposição ao modelo econômico da época considerado próspero, mas injusto socialmente.


      A compreensão da democracia no Brasil passa por uma reconstrução histórica sobre os direitos e garantias constitucionais fundamentais. Almeida (2008, p. 339) relata que o constitucionalismo à época do Império, “resultava de um pacto entre elites e monarquia, regido por duas orientações históricas que se projetavam sobre a ordem política: o absolutismo e o liberalismo”. Uma união espúria, segundo Gustin, ao afirmar que, “desde o período imperial, a política liberal no Brasil foi puramente retórica”, a Constituição de 1824 que espelhava os anseios liberais da época com a proposta dos três poderes clássicos, incluída aquele outro: o poder moderador. Os artigos constitucionais da época omitiam a escravidão no país e, concomitantemente, declarava livre o trabalho, mas proibia as corporações de ofícios, o analfabeto não estava excluído como eleitor, mas era condição para votar e ser votado comprovação de renda suficiente (Gustin e Vieira, 1995, p. 35). Filgueiras (2018, p. 71-87), apresenta referências históricas brasileiras desde o período do Império, sustentando que “podemos caracterizar a história da democracia no Brasil como um processo de avanços e retrocessos da representação, da participação e da cultura política nos diferentes momentos da experiência política brasileira”. Suas observações históricas permitem afirmar que, apesar de constar na Constituição de 182412 (Brasil, 1824), Art. 3º, definindo o Império como monárquico, hereditário, constitucional e representativo, as eleições para a Assembleia Nacional eram indiretas, com desigualdade na participação eleitoral, baseada no nível de renda, excluídos escravos13
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